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RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
AGRAVANTE : JOAO BATISTA RABELO
ADVOGADOS : DURVAL ANTÔNIO SGARIONI JUNIOR - PR014954
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INTERES. : GRAZIELLE RABAC BEGTSOM
INTERES. : LEANDRO CARLOS BEGTSOM
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 

NO RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. 

AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E MORAIS. 

AUSÊNCIA DE REPASSE DO VALOR DA VENDA DO VEÍCULO. 

RESPONSABILIDADE DA INSTITUIÇÃO FINANCEIRA. AUSENTE.

1. Consoante a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, tendo a 

instituição financeira apenas realizado o financiamento do veículo, 

atuando como banco de varejo, não está caracterizada a necessária 

vinculação com a revendedora de automóveis, devendo ser afastada sua 

responsabilidade.

2. Não apresentação de argumentos novos capazes de infirmar os 

fundamentos que alicerçaram a decisão agravada.

3. AGRAVO INTERNO CONHECIDO E DESPROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
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sessão virtual de 21/03/2023 a 27/03/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco 
Aurélio Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 

Brasília, 27 de março de 2023.

Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 

NO RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. 

AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E MORAIS. 

AUSÊNCIA DE REPASSE DO VALOR DA VENDA DO VEÍCULO. 

RESPONSABILIDADE DA INSTITUIÇÃO FINANCEIRA. AUSENTE.

1. Consoante a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, tendo a 

instituição financeira apenas realizado o financiamento do veículo, 

atuando como banco de varejo, não está caracterizada a necessária 

vinculação com a revendedora de automóveis, devendo ser afastada sua 

responsabilidade.

2. Não apresentação de argumentos novos capazes de infirmar os 

fundamentos que alicerçaram a decisão agravada.

3. AGRAVO INTERNO CONHECIDO E DESPROVIDO.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por JOAO BATISTA RABELO em face 
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da decisão de fls. 417/421, que negou provimento ao recurso especial conforme a 

seguinte ementa:

RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E MORAIS. AUSÊNCIA DE 
REPASSE DO VALOR DA VENDA DO VEÍCULO. RESPONSABILIDADE 
DA INSTITUIÇÃO FINANCEIRA. AUSENTE.

1. Consoante a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, tendo a 
instituição financeira apenas realizado o financiamento do veículo, atuando 
como banco de varejo, não está caracterizada a necessária vinculação com a 
revendedora de automóveis, devendo ser afastada sua responsabilidade.

2. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO E DESPROVIDO.

Opostos embargos de declaração, esses restaram rejeitados nos seguintes 

termos (fl. 442):

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 
CIVIL. ALEGAÇÃO DOS VÍCIOS PREVISTOS NO ART. 1022, DO CÓDIGO 
DE PROCESSO CIVIL /2015. INEXISTÊNCIA.

1. Inexistência dos vícios tipificados no art. 1.022, incisos I e II, do Código de 
Processo Civil, a inquinar a decisão embargada.

2. Ademais, os embargos de declaração não se prestam à manifestação de 
inconformismo ou à rediscussão do julgado.

3. EMBARGOS DECLARATÓRIOS CONHECIDOS E REJEITADOS.

Em suas razões, o recorrente repisou os fundamentos do recurso especial a 

que se negou provimento. Requereu, por fim, o provimento do agravo interno.

Houve apresentação de impugnação.

É o relatório.

VOTO

Eminentes Colegas, o recurso não merece provimento.

Em que pese o arrazoado, entendo que a ausência de qualquer novo subsídio 

trazido pela parte agravante, capaz de alterar os fundamentos a decisão ora 

agravada, faz subsistir incólume o entendimento nela firmado.
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Passo, de todo modo, ao exame do presente agravo interno.

Conforme destacado na decisão monocrática, tendo a instituição financeira 

apenas realizado o financiamento do veículo, atuando como banco de varejo, não 

está caracterizada a necessária vinculação com a revendedora de automóveis, 

devendo ser afastada sua responsabilidade.

A propósito:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
RESOLUÇÃO CONTRATUAL C/C RESTITUIÇÃO DE VALORES E 
REPARAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS. COMPRA E VENDA 
DE VEÍCULO. RESCISÃO DO CONTRATO. INEXISTÊNCIA DE 
ACESSORIEDADE ENTRE OS CONTRATOS. ILEGITIMIDADE PASSIVA 
DA INSTITUIÇÃO FINANCEIRA. PRECEDENTES. MULTA DO ART. 1.021, 
§ 4º, DO CPC/2015. NÃO INCIDÊNCIA, NA ESPÉCIE. AGRAVO INTERNO 
IMPROVIDO.

1. Com efeito, segundo a jurisprudência deste Tribunal Superior, a 
responsabilidade solidária entre a instituição financeira e a concessionária 
de automóveis somente se perfaz quando existe vinculação entre ambas, isto 
é, a instituição financeira atua como "banco da montadora", integrando a 
cadeia de consumo e, portanto, sendo responsável pelo defeito no produto, o 
que não é o caso dos autos, em que que a instituição financeira tão somente 
viabilizou o financiamento do veículo defeituoso, sem nenhuma vinculação 
com a revendedora de automóveis, tendo atuado somente como "banco de 
varejo". Precedentes.

2. A jurisprudência desta Corte Superior, se firmou no sentido de que 
eventual rescisão da compra e venda não afeta o contrato de financiamento, 
salvo na hipótese em que a instituição financeira seja vinculada diretamente 
à comercialização do bem, o que não se configura no presente caso.

3. Não há que se falar em incidência da Súmula 7/STJ, para modificar a 
conclusão delineada no aresto impugnado, em relação à responsabilidade da 
instituição financeira, porquanto prescindível o reexame do conjunto de fatos 
e provas dos autos, sendo necessária tão somente a revaloração jurídica na 
hipótese.

4. O mero não conhecimento ou a improcedência de recurso interno não 
enseja a automática condenação à multa do art. 1.021, § 4º, do NCPC, 
devendo ser analisado caso a caso.

5. Agravo interno improvido. (AgInt no AREsp n. 1.828.349/PR, relator 
Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 21/3/2022, 
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DJe de 24/3/2022.)

Ante o exposto, conheço e nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt nos EDcl no REsp 2.021.366 / PR
Número Registro: 2022/0257960-8 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00358574920208160014 003585749202081600141 003585749202081600142 358574920208160014
3585749202081600141 3585749202081600142
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Exmo. Sr. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Secretário
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO
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INTERES. : LEANDRO CARLOS BEGTSOM

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 21/03/2023 a 27
/03/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio Bellizze e Moura
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 28 de março de 2023
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